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DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRANSITO
Av. Perimetral Leste, 113, - Bairro Cidade da Esperança, Natal/RN, CEP 59071-445

Telefone: e Fax: @fax_unidade@ - h�p://www.detran.rn.gov.br/
  

CONTRATO Nº 19/2020

Processo nº 02910005.000669/2020-49

  

Unidade Gestora: DETRAN/RN

  

CONTRATO Nº 19/2020 DE AQUISIÇÃO DE
MÁSCARAS DE TECIDO QUE CELEBRAM
ENTRE SI O DEPARTAMENTO ESTADUAL DE
TRANSITO E A EMPRESA A NOVA SOLUÇÃO
EIRELI.

O DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO (DETRAN/RN), com sede na Av. Perimetral Leste Nº 113 –
Cidade da Esperança, inscrito no CNPJ sob o número 08.285.769/0001-05, neste ato representado por
seu Diretor Geral, JONIELSON PEREIRA DE OLIVEIRA, brasileiro, portador do CPF nº 010.979.944-57,
doravante denominada CONTRATANTE, e a Empresa A NOVA SOLUÇÃO EIRELI, inscrita no CNPJ/MF sob o
nº 70.157.680/0001-37 , sediado na Av. Getúlio Vargas, 1328 , Centro - Pau dos Ferros/RN – CEP
59900.000, doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo Senhor ANTONIO CLAUDIO
ALEXANDRE DE OLIVEIRA, portador da Carteira de Iden�dade nº 002.847.714/RN, e CPF nº 318.226.143-
68, tendo em vista o que consta no Processo nº 02910005.000669/2020-49 e em observância às
disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da lei Nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, da Lei
nº 10.520, de 17 de julho de 2002 e na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor,
resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas:

1.   CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. O presente Contrato tem por objeto a Aquisição de Máscaras de Tecido para prevenção ao
contágio pelo novo coronavírus (COVID-19), conforme especificações e quan�ta�vos estabelecidos no
Termo de Referência. 

1.2. Integram este Contrato, independente de sua transcrição, o Termo de Referência, a
Proposta da CONTRATADA e demais elementos constantes do referido processo.

1.3. Discriminação do objeto:

TEM OBJETO E  ESPECIFICAÇÃO
UNIDADE
DE
MEDIDA

QUANTIDADE VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL

1 Máscaras de tecido de malha com
predominância de algodão na
composição.
É recomendável que o produto tenha
duas camadas de tecido e modelagem

UNIDADE 2.000 R$ 2,54 R$ 5.080,00
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anatômica que contempla a cobertura da
boca e do nariz (VER NOTA TÉCNICA
DA ANVISA, 03/04/2020). MEDIDAS:
- 14 cm no centro
- 30 cm de lateral a lateral
- 5 cm nas laterais
- Alças de elástico ou em tiras de tecido
de 14 cm.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA 

0.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato será de 180 (cento e oitenta) dias corridos
com eficácia após publicação no Diário Oficial do Estado.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR

3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ 5.080,00 (Cinco mil e oitenta reais).

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes
da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento
integral do objeto da contratação.

4.  CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária
própria, prevista no orçamento do Estado do RN, para o exercício de 2020, na classificação abaixo:

Programa/Ação: 25.203.26.122.0100.2474.247401 – Manutenção e Funcionamento.

Elemento de Despesa: 33.90.30.47 Materiais de Equipamento de Prot. individual EPI

Fonte: 0.2.50.925301 Detran - CA - 1600-4 - Taxas Gerais.

5. CLÁUSULA QUINTA – DA LIQUIDAÇÃO PAGAMENTO

5.1. A liquidação e pagamento será realizado no prazo máximo de até trinta (30) dias, contados
a par�r do aceite da Nota Fiscal/Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e
conta corrente indicados pelo contratado.

5.2. Os pagamentos serão efetuados conforme os aceites da Nota Fiscal.  

5.3. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor
competente na nota fiscal apresentada

5.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos per�nentes à
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação
financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado
até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Será considerada data do pagamento o dia em
que constar como emi�da a ordem bancária para pagamento.

5.5. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência
da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios per�nentes e necessários para garan�r o recebimento de seus créditos. 

5.6. Persis�ndo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administra�vo correspondente, assegurada à contratada a ampla
defesa.

5.7. Havendo a efe�va execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até
que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação de irregularidade. 

5.8. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
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5.9. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições
abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de
comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto
na referida Lei Complementar.

6. CLÁUSULA SEXTA – DO REAJUSTE

6.1. O preço contratado é fixo e irreajustável.

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DA ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO

7.1. Conforme ar�go 55, inciso IV, da Lei Federal 8.666/1993, a CONTRATADA deverá atender
aos pedidos de fornecimentos efetuados pelo Órgão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do
recebimento da respec�va autorização de fornecimento. 

7.2. Os produtos deverão ser entregues no Almoxarifado Central, situado na Av. Perimetral
Leste, nº 113 – Cidade da Esperança. Horário de funcionamento: segunda á sexta das 08:00 às 13:00
horas. 

7.3. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes na proposta, devendo ser subs�tuídos no prazo de cinco (5) dias uteis, a contar
da no�ficação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

7.4. Os bens serão recebidos defini�vamente, após a verificação da qualidade e quan�dade do
material pela comissão de recebimento de materiais.

7.5. O recebimento provisório ou defini�vo do objeto não exclui a responsabilidade da
contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

8. CLÁUSULA OITAVA – DA FISCALIZAÇÃO

8.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Comissão de recebimento dos
materiais conforme publicação.

9. CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

9.1. São obrigações da Contratante:

9.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste contrato;

9.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos
provisoriamente com as especificações constantes do da proposta, para fins de aceitação e recebimento
defini�vo;

9.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades
verificadas no objeto fornecido, para que seja subs�tuído, reparado ou corrigido;

9.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de
comissão/servidor especialmente designado;

9.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no
prazo e forma neste contrato;

9.1.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada
com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer
dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou
subordinados.

9.2. Obrigações da Contratada:

9.2.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes em sua proposta, assumindo
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e,
ainda:

9.2.2. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local
constantes no contrato, acompanhado da respec�va nota fiscal, na qual constarão as indicações
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referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garan�a ou validade quando for o caso;

9.2.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os ar�gos
12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

9.2.4. Subs�tuir, reparar ou corrigir, às suas expensas o objeto com avarias ou defeitos;

9.2.5. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a
data da entrega, os mo�vos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovação;

9.2.6. Manter, durante toda a execução do contrato, em compa�bilidade com as obrigações
assumida.

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

10.1. Comete infração administra�va nos termos da Lei nº 8.666, de 1993, a Contratada que:

10.1.1. Inexecução total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da
contratação;

10.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto;

10.1.3. Fraudar na execução do contrato;

10.1.4. Comportar-se de modo inidôneo;

10.1.5. Cometer fraude fiscal;

10.1.6. Não man�ver a proposta.

10.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará
sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

10.2.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos
significa�vos para a Contratante;

10.2.2. Multa moratória de 0,34% (zero trinta e por cento) por dia de atraso injus�ficado sobre o
valor da parcela inadimplida, até o limite de trinta (30) dias;

10.2.3. Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de
inexecução total do objeto;

10.2.4. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem
acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;

10.2.5. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, en�dade ou unidade
administra�va pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois
anos;

10.2.6. Impedimento de licitar e contratar com o Estado com o consequente descredenciamento
no SICAF pelo prazo de até cinco anos;

10.2.7. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
enquanto perdurarem os mo�vos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada
ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;

10.3. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as
empresas e os profissionais que:

10.3.1. Tenham sofrido condenação defini�va por pra�car, por meio dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos;

10.3.2. Tenham pra�cado atos ilícitos visando a frustrar os obje�vos da licitação;

10.3.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de
atos ilícitos pra�cados.
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10.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administra�vo
que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto
na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.

10.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade
da conduta do infrator, o caráter educa�vo da pena, bem como o dano causado à Administração,
observado o princípio da proporcionalidade.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA RESCISÃO

11.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da
Lei nº 8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo das sanções
aplicáveis.

11.2. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica,
desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na
licitação original; sejam man�das as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à
execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à con�nuidade do contrato.

11.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente mo�vados, assegurando-se à
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.

11.4. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão
administra�va prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.

11.5. O termo de rescisão será precedido de Relatório indica�vo dos seguintes aspectos,
conforme o caso:

11.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

11.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

11.5.3. Indenizações e multas.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS VEDAÇÕES 

12.1. É vedado à CONTRATADA:

12.1.1. Caucionar ou u�lizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;

12.1.2. Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS CASOS OMISSOS

13.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições con�das na
Lei nº 8.666, de 1993 e demais normas federais de licitações e contratos administra�vos e,
subsidiariamente, segundo as disposições con�das na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do
Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA –  DO FORO

14.1. Conforme ar�go 55, parágrafo 2º, da Lei Federal nº 8.666/1993, fica eleito o foro da Seção
Judiciária de Natal/RN, para dirimir as questões oriundas deste Contrato, renunciando qualquer outro por
mais privilegiado que seja.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA PUBLICAÇÃO

15.1. A publicação do presente Contrato deverá ser providenciada, em extrato no Diário Oficial
do Estado, até o 5º (quinto) dia ú�l do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo máximo
de até 20 (vinte) dias, na forma prevista no parágrafo único do art. 61 da Lei nº 8.666/1993.

E, para firmeza e prova de assim haverem, entre si, ajustado e acordado, após ter sido lido juntamente
com seu(s) anexo(s), o presente Contrato é assinado eletronicamente pelas partes.

 

_____________________________

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8666cons.htm
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JONIELSON PEREIRA DE OLIVEIRA
Responsável legal da CONTRATANTE

 
________________________________

ANTONIO CLAUDIO ALEXANDRE DE OLIVEIRA  
Responsável legal da CONTRATADA

 
Natal-RN, 26 de maio de 2020.

Documento assinado eletronicamente por ANTONIO CLAUDIO ALEXANDRE DE OLIVEIRA, Usuário
Externo, em 27/05/2020, às 16:44, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º
do Decreto nº 27.685, de 30 de janeiro de 2018.

Documento assinado eletronicamente por JONIELSON PEREIRA DE OLIVEIRA, Diretor Geral, em
28/05/2020, às 08:45, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º do Decreto nº
27.685, de 30 de janeiro de 2018.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site
h�ps://sei.rn.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 5682045 e
o código CRC 62BE62A8.

Referência: Processo nº 02910005.000669/2020-49 SEI nº 5682045

http://portalsei.rn.gov.br/arquivos/Dec.%20n%C2%BA%2027.685-2018%20-%20Institucionaliza%C3%A7%C3%A3o%20do%20SEI%20RN.pdf
http://portalsei.rn.gov.br/arquivos/Dec.%20n%C2%BA%2027.685-2018%20-%20Institucionaliza%C3%A7%C3%A3o%20do%20SEI%20RN.pdf
http://sei.rn.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0

